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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Este Projeto de Lei visa a restringir o trânsito de veículos automotores na região central de Porto Alegre, objetivando, sobretudo, o favorecimento da mobilidade local e das pessoas que andam a pé, de bicicleta e de transporte público nessa área.

Esta proposta vai ao encontro do que diz a Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999 – Plano de Desenvolvimento Urbano Ambiental (PDDUA) –, e alterações posteriores, que estabelece, em seu art. 6º, inc. I, que “a Estratégia de Mobilidade Urbana tem como objetivo geral qualificar a circulação e o transporte urbano, proporcionando os deslocamentos na cidade e atendendo às distintas necessidades da população, através de: prioridade ao transporte coletivo, aos pedestres e às bicicletas”. E, além desse preceito, o PDDUA, em seu art. 7º, inc. I, visando a cumprir um de seus conceitos fundamentais para mudanças efetivas na mobilidade urbana da Cidade, define o conceito de “Setor Urbano de Mobilidade”, com áreas da Cidade com restrição ao tráfego veicular de passagem ou travessia em favor do pedestre, da bicicleta e do tráfego local.

Notadamente, propõe-se que, na região central da Capital definida neste Projeto de Lei, seja implantada essa estratégia de mobilidade, proibindo os veículos automotores de acessar e circular dentro do perímetro delimitado (vide o Anexo a este Projeto de Lei). Haverá permissão ou autorização para os carros de moradores e comerciantes, dentre outros. É importante destacar que o acesso e a circulação de veículos automotores ficarão vedados apenas na região interna do perímetro estabelecido. Nas ruas que estabelecem a área de restrição e fora dela, a circulação continuará normalmente.

A proposta em tela vem sendo uma tendência já adotada em muitos países da Europa, como em Portugal
. No Brasil, algumas cidades começam a discutir e adotar essa ideia. Cite-se o município de Paranaguá, que pretende – com a restrição da circulação de veículos automotores na região central – incentivar a circulação de pedestres e o uso de bicicletas nas ruas antigas, fortalecendo o comércio local, e o município de Ouro Preto, em Minas Gerais. A intenção é fortalecer a circulação de pessoas da própria cidade no comércio, estimulando o desenvolvimento econômico dessas áreas de preservação arquitetônica
.

Nota-se que, nas mais diversas cidades, está em franca expansão um movimento no sentido de restringir o espaço e a circulação de veículos automotores nos centros históricos e comerciais, para assim remodelar e facilitar o trânsito e a mobilidade de pessoas, de modo a garantir melhores condições de deslocamento e acesso, seja a pé, de bicicleta, por transporte coletivo ou outros meios com baixíssima emissão de ruídos e poluentes. Aliás, a mudança dos padrões de deslocamento dos habitantes – por meio do uso de meios de transporte coletivo ou não motorizados, como bicicletas – é crucial para a construção de centros urbanos com padrões de qualidade de vida mais elevados.
Enfim, muitos são os benefícios sociais e ambientas provenientes da decisão de se restringir o trânsito de veículos automotores na região central da Capital. Dentre esses benefícios, está a possibilidade de se iniciar uma real e humanizada política de revitalização da região central da Cidade, na qual a população, de fato, conviva e circule num espaço urbano que promova e garanta um bem viver na mobilidade diária.
Com base nos motivos expostos, apresento este Projeto de Lei e solicito aos nobres pares que deliberem pela sua aprovação.
Sala das Sessões, 17 de outubro de 2016.
VEREADOR MARCELO SGARBOSSA
PROJETO DE LEI

Restringe o trânsito de veículos automotores na área delimitada pelas vias que especifica.
Art. 1º  Fica restringido o trânsito de veículos automotores na área delimitada pelas vias que seguem, conforme Anexo desta Lei:
I – Rua Caldas Júnior;
II – Rua Siqueira Campos;
III – Avenida Júlio de Castilhos;
IV – Rua Dr. Flores;
V – Avenida Senador Salgado Filho;
VI – Rua General Andrade Neves;
VII – Rua General Câmara; e
VIII – Rua dos Andradas.

§ 1º  O disposto no caput deste artigo não se aplica às vias referidas nos incs. I a VIII do caput deste artigo.
§ 2º  Na área delimitada pelas vias referidas nos incs. I a VIII do caput deste artigo, somente será permitido o trânsito de:
I – veículos automotores de moradores residentes na área delimitada;
II – veículos do transporte coletivo e seletivo por lotação devidamente autorizados a operar o serviço;
III – veículos do transporte escolar;
IV – táxis;
V – viaturas e ambulâncias de serviços de emergência e de atendimento médico;
VI – viaturas da polícia e do corpo de bombeiros;
VII – guinchos;
VIII – veículos de serviços de correios; e
XI – veículos de outros serviços essenciais, conforme definido em regulamento.
Art. 2º  Para garantir o acesso dos veículos automotores de moradores residentes na área delimitada pelas vias referidas nos incs. I a VIII do caput do art. 1º desta Lei, órgão competente efetuará o cadastramento dos veículos e emitirá selo para identificá-los. 
Art. 3º  O controle do acesso de veículos automotores com permissão para transitar na área delimitada pelas vias referidas nos incs. I a VIII do caput do art. 1º desta Lei dar-se-á por meio da instalação de pinos nas vias ou de câmeras de vídeo-monitoramento.

Art. 4º  Serão desenvolvidas campanhas educativas para divulgar o disposto no art. 1º desta Lei, bem como para conscientizar a população de sua importância.

Art. 5º  O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará o infrator às penalidades definidas na Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro –, e alterações posteriores.

Art. 6º  Esta Lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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@ Vias com transito liberado para automéveis

@ Area com transito restrito para automéveis




�  Fonte:  http://www.jn.pt/paginainicial/interior.aspx?content_id=674429>. Portugal. Publicado em 31-05-2007.


�  Fonte:  http://www.gazetadopovo.com.br/vidaecidadania/conteudo.phtml?id=975725&tit=Centro-de-Paranagua-sem-carros>. Curitiba. Publicado em 21/02/2010





